
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 336.286 - GO (2015/0234594-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ELSO RODRIGUES DA CUNHA 
ADVOGADOS : SANDRA GONÇALVES PIRES 

 NATASHA DO LAGO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. 
IMPEDIMENTO DO ADVOGADO QUE SUBSTABELECEU AO 
DEFENSOR QUE PATROCINOU O ACUSADO NO CURSO DA 
AÇÃO PENAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA DECISÃO QUE NÃO EXAMINOU A 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE APÓS O JULGAMENTO DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. INOVAÇÃO DA TESE DEFENSIVA. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DESPROVIMENTO DO 
RECLAMO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. Em razão das peculiaridades das quais são revestidas as 
decisões do Tribunal do Júri, o efeito devolutivo do recurso de 
apelação é restrito aos fundamentos da sua interposição, 
previstos nas alíneas do inciso III do artigo 593 do Código de 
Processo Penal. 
3. Tendo em vista que no recurso apresentado pela defesa não se 
alegou a indigitada impossibilidade de o réu ser patrocinado por 
advogado que recebeu substabelecimento subscrito por 
profissional que estaria impedido, a Corte impetrada não tratou do 
referido tema, circunstância que impede o seu exame por este 
Sodalício, sob pena de atuar em indevida supressão de instância. 
Enunciado 713 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes do STJ. 
4. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na ausência de 
apreciação do tema pelo Desembargador Relator após o 
julgamento da apelação, uma vez que, consoante consignado na 
decisão impugnada, trata-se de aditamento das razões recursais 
apresentadas pela anterior defesa do réu, sendo que, uma vez 
praticado o ato processual, este, como regra, é abarcado pelo 
instituto da preclusão consumativa, não se podendo admitir que 
apresente novos argumentos ante a constituição de diferentes 
advogados para representá-lo, o que, além de acarretar tumulto 
processual, fere o princípio do contraditório, pois enseja 
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desequilíbrio entre os sujeitos atuantes no processo. 
Precedentes.    
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 336.286 - GO (2015/0234594-9)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : SANDRA MARIA GONCALVES PIRES E OUTRO
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : ELSO RODRIGUES DA CUNHA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus por 

inadequação da via eleita e porque a matéria nele versada não foi alvo de deliberação 

pela Corte de origem.

Sustenta o agravante que o mandamus seria cabível na espécie, pois não 

haveria outro meio para tutelar o seu direito de forma eficaz.

Alega que se estaria diante de nulidade absoluta que persiste desde a fase 

instrutória.

Entende que o fato de já haver sido interposta apelação na origem não 

constituiria obstáculo para a apreciação do pedido formulado pela defesa em segundo 

grau de jurisdição.

Requer o provimento do reclamo para que o writ seja processado por esta 

Corte Superior de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 336.286 - GO (2015/0234594-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a publicação da decisão recorrida se deu aos 16.6.2016 (e-STJ fl. 330), 

cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta aos 21.6.2016 (e-STJ 

fl. 334), ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, tal como consignado no pronunciamento judicial objurgado, 

constata-se que a via eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator é 

inadequada, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105, inciso II, alínea "a" da Constituição Federal, circunstância que 

impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta 

Corte Superior de Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. (...) HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
(...)
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 269.944/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/04/2016, DJe 22/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
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121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.
(...)
Habeas Corpus não conhecido.
(HC 346.926/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)

Ainda que superado o referido óbice, sabe-se que, quando se trata de 

recursos no processo penal, é certo que as insurgências podem ser dotadas de efeito 

suspensivo, a depender da via recursal e da decisão que é alvo de impugnação. 

Todas, porém, são munidas do efeito devolutivo, por meio do qual toda a 

matéria posta em discussão perante o Poder Judiciário, ou apenas parte dela, é levada 

à apreciação do órgão recursal competente, consagrando-se a garantia ao duplo grau 

de jurisdição, tratando-se da aplicação do princípio resumido no brocardo tantum 

devolutum quantum appellatum, que se refere à extensão do conhecimento da 

irresignação.

A matéria ganha algumas restrições quando se trata do recurso de 

apelação criminal contra decisão proferida nos processos de competência do Tribunal 

do Júri, como ocorre na hipótese em apreço, tendo em vista as peculiaridades das 

quais são revestidas as suas decisões.

Com efeito, em respeito à soberania dos veredictos proferidos pelo 

Conselho de Sentença, garantida no artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea "c" da Constituição 

Federal, não se permite à Corte de apelação substituir a decisão tomada pelos jurados 

que compõem o Tribunal Popular, razão pela qual o legislador ordinário previu hipóteses 

taxativas nas quais as partes sucumbentes podem manifestar as suas insurgências, 
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elencadas nas alíneas do inciso III do artigo 593 do Código de Processo Penal.

Por esta razão, a jurisprudência dos Tribunais Superiores, com arrimo em 

lições doutrinárias, firmou o entendimento no sentido de que o efeito devolutivo do 

recurso de apelação manejado contra decisões proferidas no procedimento dos crimes 

dolosos contra a vida é restrito ao fundamento da sua interposição, não havendo 

devolução ao órgão recursal do conhecimento pleno da matéria, conforme lecionam 

Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

  "As apelações do júri, previstas no art. 593, III, a, b, c e 
d, são de fundamentação vinculada, e, sendo assim, se a 
parte invocar uma das alíneas, não pode o tribunal julgar 
com base na outra." (Recursos no processo penal. 6ª ed. 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
p. 99)

Nesse sentido é que se firmou o entendimento do Pretório Excelso, 

externado no enunciado da Súmula 713, verbis:

"O efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri é 
adstrito aos fundamentos da sua interposição."

Na mesma esteira são os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. IMPUGNAÇÃO DE JULGAMENTO 
PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE JÚRI. DEVOLUTIVIDADE 
RESTRITA. SÚMULA 713 DO STF. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. No caso presente, olvidou a defesa que os pontos indicados no 
writ não foram suscitados quando da interposição do recurso de 
apelação, sendo certo que, a teor da jurisprudência deste Tribunal 
Superior e do Pretório Excelso, o apelo interposto contra as 
decisões do Tribunal do Júri tem devolutividade restrita, isto é, 
somente são devolvidas para exame as questões expressamente 
constantes nas razões da apelação, conforme enuncia a Súmula 
713 do STF: "O efeito devolutivo da apelação contra decisões do 
Júri é adstrito aos fundamentos da sua interposição." 
3. De outro lado, conforme entendimento assentado nesta Corte 
Superior, "as nulidades eventualmente ocorridas durante o 
julgamento em plenário devem ser arguidas logo depois de 
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ocorrerem (art. 571, VIII, do Cód. de Pr. Penal), sob pena de 
preclusão". (STJ, 6ª T., HC 297549/SP, rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe 04/02/2015).
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 193.580/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE HOMICÍDIO SIMPLES. IMPETRAÇÃO DIRIGIDA 
CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE APELAÇÃO 
INTERPOSTA CONTRA DECISÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
NATUREZA RESTRITA. EFEITO DEVOLUTIVO APENAS QUANTO 
AOS FUNDAMENTOS DE SUA INTERPOSIÇÃO. SÚMULA N.º 713 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO PARA A SESSÃO DE 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO NOS AUTOS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a 
não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em 
razão da competência do Pretório Excelso e deste Superior 
Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.
2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do 
habeas corpus em substituição ao recurso especial, com a ressalva 
da posição pessoal desta Relatora, sem prejuízo de, 
eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso 
de flagrante ilegalidade.
3. As alegadas nulidades, além de demandar revolvimento de 
matéria probatória para serem reconhecidas, não podem ser 
analisadas sob pena de supressão de instância, tendo em vista que 
o recurso de apelação de sentença do Tribunal do Júri tem caráter 
restrito, não devolvendo à superior instância o conhecimento pleno 
da matéria, restringindo-se, a teor da Súmula n.º 713 do Supremo 
Tribunal Federal, aos fundamentos de sua interposição.
4. O Impetrante não se desincumbiu do ônus de comprovar a 
nomeação de defensor dativo para a defesa do Paciente, tampouco 
instruiu os autos com a documentação necessária para 
comprovação da controvérsia, ao revés, os autos indicam que o réu 
foi patrocinado por advogado particular. E não há cerceamento de 
defesa quando o defensor constituído do réu resta devidamente 
intimado, por meio da imprensa oficial, da sessão de julgamento da 
apelação criminal interposta.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 244.785/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/03/2014, DJe 26/03/2014)

Portanto, tendo em vista que o recurso de apelação nos feitos do júri 
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devolve para o órgão ad quem apenas matéria impugnada, e nos limites fixados na 

irresignação, o Tribunal impetrado não apreciou as alegações de nulidade da ação penal 

por irregularidade na representação processual do paciente e por ofensa ao princípio da 

identidade física do juiz, o que impossibilita a manifestação deste Sodalício sobre os 

tópicos, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de 

instância.

Quanto ao ponto, é necessário salientar que, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, é imprescindível o seu prévio debate na instância de origem 

para que possa ser analisada por este Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRETENSÃO DE 
NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS POSTERIORES À 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO RÉU E DO 
DEFENSOR CONSTITUÍDO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
MATÉRIA NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A matéria debatida neste writ - nulidade dos atos posteriores à 
sentença por ausência de intimação do réu e do seu defensor 
constituído nos autos da sentença condenatória -, ainda que de 
ordem pública, não foi, em nenhum momento, objeto de exame 
pelas instâncias ordinárias, até porque nem sequer foi abordada na 
apelação interposta pela Defensoria Pública, razão pela qual não 
pode ser originariamente conhecida no âmbito desta Corte Superior 
de Justiça (art. 105, II, "a", da Constituição Federal), sob pena de 
indevida supressão de instância.
2. É cabível a análise, em habeas corpus, da questão suscitada 
perante a Corte estadual e aqui reiterada, qual seja, a almejada 
intimação pessoal da sentença condenatória (ou na pessoa do seu 
defensor, caso solto o réu), visto que essa matéria não requer 
análise de controvérsia factual nem demanda produção de provas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 71.499/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 09/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDUÇÃO AO 
RACISMO. IMPRESCRITIBILIDADE. WRIT SUBSTITUTIVO DO 
RECURSO ESPECIAL. ARESP JULGADO. VIA INADEQUADA. 
MATÉRIA JÁ ENFRENTADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PEDIDO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO NÃO 
ACOLHIDO.
1. Mostra-se adequada a decisão que nega seguimento, de forma 
monocrática, a habeas corpus  manifestamente incabível, nos 
termos do art. 34, XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça.
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2. Hipótese em que, além o de o mandamus ser substitutivo do 
recurso adequado, foi julgado o agravo em recurso especial por 
esta Corte, quando se assentou a supressão de instância. A 
questão não foi submetida a exame do Tribunal de origem, o que 
deve ser observado mesmo quanto às matérias de ordem pública.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 271.875/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
14/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO 
STF. WRIT IMPETRADO APÓS A REFERIDA GUINADA 
JURISPRUDENCIAL. MEIO INADEQUADO PARA A IMPUGNAÇÃO 
DO ACÓRDÃO PROFERIDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
ESTUPRO. PENAL E PROCESSO PENAL.  TESE DE DECADÊNCIA 
DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. INVIABILIDADE DE 
MANIFESTAÇÃO ANTECIPADA POR PARTE DESTE SODALÍCIO. 
WRIT ORIGINÁRIO NÃO CONHECIDO, NO PONTO, EM RAZÃO 
DE INSTRUÇÃO DEFICIENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a 
não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em 
razão da competência do Pretório Excelso e deste Superior 
Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República, sem prejuízo de, 
eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso 
de flagrante ilegalidade.
2. Mesmo questões de ordem pública demandam o efetivo debate 
na instância ordinária, sob pena de supressão de instância. Não 
tendo o mérito do habeas corpus sido enfrentado pelo Tribunal a 
quo, sob o fundamento de que o writ não foi devidamente instruído, 
é vedado a esta Corte Superior antecipar-se no exame da matéria, 
sob pena de violação ao disposto no art. 105, inciso I, "c", da 
Constituição da República.
3. Na ausência de argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, deve a decisão agravada ser mantida pelos 
seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 292.441/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 21/08/2014)

Nesse norte:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS  
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.   NULIDADE   DA   
SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.  EXCESSO  DE LINGUAGEM. 
VÍCIO NÃO ALEGADO NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. 
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MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1.  Tendo  a  defesa deixado transcorrer o prazo de quase 13 anos 
da data  da  sentença de pronúncia para suscitar a nulidade por 
excesso de  linguagem,  é  de  se  reconhecer  a preclusão do seu 
direito de impugnar a decisão. Precedentes desta Corte.
2.  Não pode esta Corte Superior conhecer originariamente de 
matéria não analisada pelo Tribunal a quo, sob pena de indevida 
supressão de instância.
3. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 37.749/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. (...) 3. 
PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM. TEMA NÃO 
APRECIADO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 4. ORDEM DENEGADA.
(...)
3. Inviável a análise, diretamente por esta Corte Superior, do tema 
referente ao excesso de linguagem na pronúncia, uma vez que a 
questão não foi submetida ou apreciada pela instância ordinária, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 120.142/TO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 01/03/2012)

Finalmente, não se vislumbra qualquer ilegalidade na ausência de 

apreciação, pelo Desembargador Relator, do pedido formulado pela defesa após o 

julgamento do recurso de apelação pois, consoante consignado na decisão 

questionada, "trata-se de aditamento das razões recursais, já apresentadas 

anteriormente (fls. 2.297/2.312), ofertadas pelas novas procuradoras do apelante", e 

que não foram conhecidas por ser "impossível a complementação ou o aditamento das 

razões de apelo, uma vez que se verificou a preclusão consumativa" (e-STJ fl. 113), 

entendimento que se coaduna com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

a exemplo dos seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. FRAUDE À LICITAÇÃO E CRIME DE 
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. APRESENTAÇÃO DE 
RAZÕES RECURSAIS PELO ADVOGADO ENTÃO CONSTITUÍDO 
PELOS ACUSADOS. CONTRATAÇÃO DE NOVO PATRONO. 
INOVAÇÃO DAS TESES DEFENSIVAS EM MEMORIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE NA NÃO APRECIAÇÃO DOS TEMAS PELA 
CORTE ESTADUAL. EIVA NÃO CARACTERIZADA.
1. Os advogados então constituídos pelos pacientes arrazoaram 
regular e tempestivamente o recurso, sendo que durante o trâmite 
da apelação os novos causídicos por ele contratados ofertaram 
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memoriais nos quais suscitaram a ocorrência de violação aos 
princípios do non bis in idem e da consunção, temas que não foram 
analisados pela Corte Estadual por terem sido arguidos por ocasião 
das razões recursais.
2. Tal procedimento não pode ser acoimado de ilegal, pois, uma 
vez praticado o ato processual, este, como regra no direito 
processual pátrio, é abarcado pelo instituto da preclusão 
consumativa, não se podendo admitir que as partes apresentem 
novas teses recursais em sede de memoriais, mesmo depois de 
haverem regularmente as ofertado suas razões de apelação nos 
autos, o que, além de acarretar tumulto processual, fere o princípio 
do contraditório, pois enseja desequilíbrio entre os sujeitos 
atuantes no processo. Precedente.
(...)
3. Ordem denegada.
(HC 275.909/MG, de minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
05/05/2015, DJe 14/05/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO DE 
APELAÇÃO INTERPOSTO NOS TERMOS DO ART. 600, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS DEVIDAMENTE 
INTIMADO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL A OUTRO DEFENSOR QUANDO JÁ CONSUMADA A 
PRECLUSÃO TEMPORAL. 2. DOSIMETRIA REALIZADA DE 
FORMA EQUIVOCADA. VALORAÇÃO DA CULPABILIDADE 
CONSTANTE NO CONCEITO ANALÍTICO DE CRIME. MOTIVOS E 
CONSEQUÊNCIAS INERENTES AO TIPO PENAL DE TRÁFICO. 
PATENTE ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 3. AGRAVO IMPROVIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO, COM EXTENSÃO AO 
CORRÉU.
1. É facultado à parte interpor o recurso de apelação com a 
apresentação das razões recursais perante o Tribunal de Justiça, 
conforme disposição do art. 600, § 4º, do Código de Processo 
Penal.
Inexiste nulidade, se o advogado constituído do réu, a despeito de 
regularmente intimado pela imprensa oficial, permanece inerte e 
não apresenta as razões de apelação.
2. O substabelecimento a novo advogado, após o transcurso do 
prazo para a apresentação das razões do recurso de apelação, 
não impõe a reabertura do lapso para o protocolo da peça 
processual e nem obriga à intimação do novo causídico para 
fazê-lo, haja vista a ocorrência de preclusão lógica (perda de uma 
faculdade processual), recebendo o defensor o processo no estado 
em que se encontra. A inércia do advogado constituído pelo réu, 
que perde o prazo para a apresentação das razões recursais, não 
é causa de suspensão ou interrupção de prazos.
3. A reabertura de prazo recursal para advogado constituído após 
a perda do lapso recursal pelo causídico anterior viola os princípios 
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da celeridade processual, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da lealdade processual e da boa-fé objetiva, por permitir manobras 
ardilosas objetivando a reabertura de prazo recursal diante da 
inércia da defesa dentro do prazo previsto em lei.
4. Patente ilegalidade constante na dosimetria da pena, haja vista a 
culpabilidade ter sido valorada com base no conceito analítico de 
crime, bem como em razão de os motivos - lucro fácil - e as 
consequências - prejuízo à saúde pública - serem inerentes ao tipo 
penal de tráfico de drogas. Possibilidade de concessão de habeas 
corpus de ofício, com extensão da ordem ao corréu, nos termos do 
art. 580 do Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. Concessão de 
habeas corpus de ofício, para redimensionar a pena do agravante 
para 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, com 
extensão da ordem ao corréu Jaime Andrade Carvalho, cuja pena 
vai definida em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 700 
(setecentos) dias-multa, mantidos os demais termos da 
condenação.
(AgRg no Ag 1319158/TO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
04/12/2013) 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0234594-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 336.286 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1140005820058090051  200501140004  200591140004  201491993936

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANDRA MARIA GONCALVES PIRES 
IMPETRANTE : NATASHA DO LAGO 
ADVOGADA : SANDRA GONÇALVES PIRES E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : ELSO RODRIGUES DA CUNHA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELSO RODRIGUES DA CUNHA 
ADVOGADOS : SANDRA GONÇALVES PIRES 

 NATASHA DO LAGO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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